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PORTARIA Nº 094/2026-CEE/MT

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e mediante o disposto 
na Resolução Normativa n° 007/2023/CEE-MT, e à vista do Processo nº 
1910/2025/SIPE/CEE-MT.
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão Verificadora, abaixo relacionada, para realizar 
verificação “in loco”, conforme pedido da ESCOLA TECNICA ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DE SORRISO, para 
Autorização do Curso Técnico em Agricultura - Eixo Tecnológico Recursos 
Naturais, a ser realizado fora da sede, no município de Nova Ubiratã/MT.
Técnico (a) KATIA GARCIA GELAMO
Verificador (a) DENYSE ITACARAMBY DE CASTRO
Parágrafo único. A referida Comissão apresentará o resultado perante a 
Câmara competente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRADA                                                                                                           
PUBLICADA

CUMPRA-SE
Cuiabá-MT, 22 de junho de 2026.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do CEE-MT

<#E.G.B#1825834#43#1850614/>

Protocolo 1825834
<#E.G.B#1825836#43#1850616>

RESOLUÇÃO NORMATIVA N.º 022/2026/CEE-MT

Regulamenta o processo de Certificação de 
Reconhecimento de Saberes e de Competências 
no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de 
Mato Grosso

O  CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO, 
no uso de suas atribuições, conforme prescrito no Regimento Interno, 
considerando o disposto na Lei n.º 9.394/1996, de 20 de dezembro de 1996 
e na Lei Complementar n.º 49/1998, de 1º de outubro de 1998, que instituiu 
o Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso, com suas alterações pela 
Lei Complementar nº 761/2023, de 03 de maio de 2023 e o Decreto nº 325, 
de 31 de maio de 2023, e por decisão da 11ª Sessão Ordinária da Plenária, 
do dia 09 de junho de 2026.
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, incisos I, II, III, V e VI, além do 
artigo 41 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN 
nº 9.394/1996, o Parecer CNE/CEB nº 40, de 8 de dezembro de 2004, a 
Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, a Portaria MEC nº 902, de 
09 de setembro de 2024, e a Resolução Normativa nº 007/2023/CEE-MT, 
no âmbito do Sistema de Ensino de Mato Grosso;
CONSIDERANDO a necessidade da regulamentação do Processo de 
Certificação de Saberes e Competências no âmbito do Sistema de Ensino 
do Estado de Mato Grosso;
CONSIDERANDO para os fins desta Resolução as seguintes siglas: 
Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso (CEE/MT); as Instituições 
e instrumentos a seguir são representadas pelas suas respectivas siglas: 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos(CNCT), Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO), Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT), LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), Plano de Curso (PC), Projeto Político-Pedagógico 
(PPP), Projeto Pedagógico de Certificação Profissional (PPCP), 
Reconhecimento de Saberes e de Competências (RSC), Regimento 
Escolar (RE), Regimento Interno (RI), Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), Recibos de Pagamentos a Autônomo (RPA), Comissão 
Multiprofissional Avaliadora (CMA), Secretaria de Estado de Educação 
(SEE), Conselho Estadual de Educação (CEE), Unidade Educacional (UE),
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E CONCEITUAIS

Art. 1º. A presente Resolução regulamenta a Certificação de Reconhecimento 
de Saberes e de Competências Profissionais no âmbito do Sistema de 
Ensino do Estado de Mato Grosso, conforme estabelece o artigo 41, da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, Lei nº 9.394/1996, 
bem como a Portaria MEC n. 902, de 09 de setembro de 2024, que institui 
a Rede Nacional de Certificação Profissional no âmbito do Ministério da 
Educação - Rede Certifica.
Art. 2º A Certificação de Reconhecimento de Saberes e Competências 
Profissionais é o processo educativo pelo qual são avaliados e reconhecidos 
formalmente os saberes, os conhecimentos e as habilidades desenvolvidas 
a partir da experiência individual e profissional, adquiridos em percursos 
formais e não formais, buscando a valorização das trajetórias formativas e 
profissionais dos indivíduos.
Parágrafo único. Para fins de Certificação, entende-se por Saberes e 
Competências a mobilização, articulação e integração de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores em diferentes contextos da vida e do trabalho.

Art. 3º Unidade Certificadora é a instituição de ensino, devidamente 
credenciada junto ao CEE/MT, que possui autorização para ofertar cursos 
na modalidade e nível correspondente à certificação, e que atende aos 
requisitos estabelecidos nesta Resolução.
Art. 4º Os saberes, as competências, os conhecimentos e as habilidades 
desenvolvidos a partir da experiência individual e profissional do candidato, 
devidamente reconhecidos por esta Certificação, poderão ser validados 
para fins de prosseguimento de estudos ou para exercício profissional.
Art. 5º O reconhecimento de saberes e de competências profissionais 
poderá ocorrer independentemente do nível de escolaridade do candidato, 
conforme o artigo 6º desta resolução.

CAPÍTULO II
DA CERTIFICAÇÃO

Art. 6º A Certificação de Reconhecimento de Saberes e Competências 
poderá ser concedida:
I - Certificação de Qualificação Profissional;
II - Certificação de Profissional Técnica de Nível Médio;
III - Certificação de Especialização Profissional Técnica.
§ 1º A Certificação de Qualificação Profissional deve estar relacionada no 
mínimo ao perfil profissional de uma profissão constante da Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO) e da legislação vigente.
§ 2º A Certificação Profissional Técnica de nível médio e Especialização 
Profissional Técnica está relacionada ao perfil profissional de conclusão 
de curso técnico de nível médio, conforme o Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos (CNCT) e a legislação vigente.
§ 3º Para a Certificação Profissional Técnica de nível médio e Especialização 
Profissional Técnica, constitui pré-requisito a conclusão do Ensino Médio.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS E CREDENCIAMENTO DAS UNIDADES 

CERTIFICADORAS
Art. 7º. A Certificação de Reconhecimento de Saberes e Competências 
Profissionais será oferecida por Unidades Certificadoras devidamente 
credenciadas junto ao CEE/MT.
Art. 8.º Para atuar como Unidade Certificadora a instituição de ensino deve:
I - Estar credenciada e com seus atos autorizativos vigentes junto ao CEE/
MT;
II - Apresentar capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do 
processo de certificação;
III - Possuir oferta de curso correspondente na modalidade e nível da 
certificação a ser concedida;
IV - Dispor de infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos 
compatíveis com a natureza e o volume das certificações a serem 
desenvolvidas.
Art. 9º A Unidade Certificadora deverá promover a articulação com o mundo 
do trabalho, com os setores produtivos e com os segmentos sociais, visando 
à contínua atualização das demandas e perfis profissionais.

SEÇÃO I
DO CREDENCIAMENTO DA UNIDADE CERTIFICADORA

Art. 10. As instituições de ensino já credenciadas para a oferta de Educação 
Profissional no Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso e que desejarem 
atuar como Unidade Certificadora para o processo de Reconhecimento de 
Saberes e de Competências deverão solicitar credenciamento específico 
junto ao CEE/MT.
Art. 11. O pedido de credenciamento como Unidade Certificadora deverá 
ser protocolado via Sistema Integrado de Processos Educacionais (SIPE) e 
será analisado em conformidade com as normas gerais de credenciamento 
estabelecidas pelo CEE/MT para instituições de ensino.
Art. 12. A solicitação de credenciamento como Unidade Certificadora deverá 
ser apresentada concomitantemente com o Pedido de Aditamento de 
Curso (PAC), que abordará a oferta específica do processo de certificação, 
conforme as Seções seguintes.

SEÇÃO II
DOS PEDIDOS DE ADITAMENTO DE CURSO (PAC)

Art. 13. Para ofertar a Certificação de Reconhecimento de Saberes e de 
Competências Profissionais, a Unidade Certificadora deverá solicitar um 
Pedido de Aditamento de Curso (PAC) ao CEE/MT, em conformidade com 
as normas específicas.
Art. 14. O PAC deverá estar vinculado a um Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC) existente na instituição e autorizado pelo CEE/MT.
Art. 15. O PAC para a Certificação de Reconhecimento de Saberes e 
Competência Profissionais deve incluir:
I - A justificativa para a oferta da certificação;
II - A modalidade de certificação a ser ofertada;
III - A metodologia de avaliação e reconhecimento dos saberes e 
competências;
IV - A indicação da equipe técnica e profissional responsável pelo processo;
V - A descrição da infraestrutura disponível.
Art. 16. A aprovação do PAC pelo CEE/MT é condição indispensável para 
o início das atividades de Certificação de Reconhecimento de Saberes e 
Competências Profissionais pela Unidade Certificadora.
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SEÇÃO III

DAS ADEQUAÇÕES AO REGIMENTO INTERNO
Art. 17. A Unidade Certificadora deverá contemplar em seu Regimento 
Interno o processo de Certificação de Reconhecimento de Saberes e de 
Competências.
Parágrafo único. As adequações regimentais deverão abordar, no mínimo:
I - A estrutura organizacional e as responsabilidades administrativas e 
pedagógicas para a Certificação;
II - Os procedimentos de avaliação e reconhecimento de saberes e 
competências profissionais;
III - A emissão de documentos comprobatórios.

SEÇÃO IV
DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

(PPCP)
Art. 18. O processo de Certificação de Reconhecimento de Saberes e 
Competências Profissionais será operacionalizado a partir de um Projeto 
Pedagógico de Certificação Profissional (PPCP) elaborado pela Unidade 
Certificadora.
Art. 19. O PPCP deve ser elaborado para cada perfil profissional conforme 
dispõe o artigo 41, da Lei 9394/1996 (LDBEN) e o inciso III, do artigo 12, da 
Portaria MEC 902/2024 e submetido à aprovação do CEE/MT, contendo, no 
mínimo, os seguintes elementos:
I - Identificação da Unidade Certificadora e do curso de referência;
II - As certificações a serem ofertadas;
III - Fundamentação e justificativa da oferta;
IV - Objetivos gerais e específicos da certificação;
V - Perfil profissional de conclusão a ser certificado;
VI - Metodologia de avaliação e reconhecimento dos saberes e competências 
profissionais;
VII - Critérios e instrumentos de avaliação;
VIII - Composição e atribuições da Comissão Multiprofissional Avaliadora 
(CMA);
IX - Recursos humanos, físicos e tecnológicos;
X - Público-alvo a ser atendido,
XI - Cronograma de execução;
XII - Sistema de acompanhamento e avaliação do processo;
XIII - Documentação a ser emitida, constando atestados de reconhecimento, 
histórico escolar, certificados e diplomas.
Art. 20. O PPCP deverá estar alinhado às Diretrizes Curriculares Nacionais 
Gerais para a Educação Profissional Técnica e aos referenciais do Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), quando aplicável.
Art. 21. O PPCP deverá prever a utilização de diferentes estratégias 
metodológicas para a avaliação, considerando a diversidade de saberes e 
de competências profissionais.
Art. 22. O PPCP terá validade de até 4 (quatro) anos, observado o prazo 
de validade do Ato autorizativo do Curso Técnico e Especialização de Nível 
Técnico de referência.
Art. 23. Em caso de alterações no PPCP, a Unidade Certificadora deverá 
submeter as modificações à aprovação do CEE/MT, mediante processo 
próprio.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO: ETAPAS E PROCEDIMENTOS

Art. 24. O processo de Certificação de Reconhecimento de Saberes e de 
Competências Profissionais consiste em um conjunto de ações articuladas, 
que envolvem a identificação, o reconhecimento e a validação formal de 
competências.

SEÇÃO I
DA ORGANIZAÇÃO E PUBLICIZAÇÃO DA OFERTA

Art. 25. A Unidade Certificadora deverá publicizar amplamente a oferta 
da Certificação de Reconhecimento de Saberes e de Competências 
Profissionais, por meio de edital a ser divulgado nos meios de comunicação 
eficazes e no site institucional, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
da data de início das inscrições.
Art. 26. O edital de Certificação de Reconhecimento de Saberes e de 
Competências Profissionais deverá conter:
I - As certificações ofertadas;
II - Os perfis profissionais e áreas do saber contempladas;
III - Os critérios e requisitos para participação, incluindo a idade mínima de 
18 (dezoito) anos completos no ato da inscrição;
IV - O período, local e forma de inscrição;
V - A documentação necessária para a inscrição;
VI - As etapas do processo de certificação e seus respectivos prazos;
VII - Os critérios de avaliação e os resultados esperados;
VIII - A equipe responsável pela avaliação e reconhecimento de saberes e 
de competências;
IX - Os recursos disponíveis para os candidatos;
X - Os documentos a serem emitidos.
XI- Entrevistas;
XII - Acessibilidade comunicacional, pedagógica e arquitetônica.
Art. 27. A Unidade Certificadora deverá realizar a divulgação do processo 
de certificação, com informações claras e acessíveis ao público-alvo, em 
conformidade com o edital.

SEÇÃO II
DAS ETAPAS E DOCUMENTAÇÃO DO CANDIDATO

Art. 28. O processo de Certificação de Reconhecimento de Saberes e de 
Competências Profissionais compreenderá as seguintes etapas:
I. Inscrição;
II. Apresentação da documentação comprobatória dos saberes e 
de competências profissionais;
III. Acolhimento institucional, pedagógico e orientação ao candidato;
IV. Avaliação e validação dos saberes e de competências;
V. Devolutiva individual do desempenho dos participantes;
VI. Emissão de documentos comprobatórios (Certificado ou 
Atestado de Reconhecimento de saberes e de competências).
Art. 29. A documentação mínima a ser apresentada pelo candidato no ato 
da inscrição deverá incluir:
I - Documento de identificação com foto com validade nacional;
II - Comprovante de conclusão do ensino médio, para a certificação de Nível 
Técnico e Diploma do Curso Técnico para a Especialização Técnica;
III - Deverá apresentar documentos que evidenciem a experiência 
profissional, os saberes e as competências profissionais desenvolvidas ou 
autodeclaração.
Art. 30. A Unidade Certificadora deverá orientar o participante em todas 
as etapas do processo, auxiliando na organização da documentação e na 
compreensão dos procedimentos.

SEÇÃO III
DA COMISSÃO MULTIPROFISSIONAL AVALIADORA (CMA)

Art. 31. O processo de Certificação de Reconhecimento de Saberes e 
de Competências Profissionais será organizado e conduzido por uma 
Comissão Multiprofissional Avaliadora (CMA), constituída e designada pela 
Unidade Certificadora.
Art. 32. A CMA é a responsável pelo acolhimento, avaliação e validação 
dos saberes e das competências dos candidatos, cabendo-lhe a 
responsabilidade técnica e pedagógica do processo.
Art. 33. A Comissão Multiprofissional Avaliadora (CMA) será composta 
por profissionais com reconhecida experiência na área do saber ou 
competência a ser certificada, com formação e titulação compatíveis, e 
deverá contar no mínimo com três membros, sendo: 01 (um) profissional da 
área da educação e 02 (dois) professores da área técnica da Certificação 
Profissional pretendida.
Parágrafo único. Deverá ser garantido, sempre que houver candidatos 
com deficiência, a inclusão de um profissional e/ou suporte e recursos 
necessários e integrantes na CMA com conhecimento especializado para 
atendimento a pessoa com deficiência, de acordo com a Lei Brasileira de 
Inclusão.
Art. 34. São atribuições da CMA:
I - Analisar a documentação apresentada pelos candidatos;
II - Realizar as avaliações teóricas e práticas, quando couber;
III - Elaborar parecer conclusivo sobre o reconhecimento dos saberes e de 
competências profissionais;
IV - Propor a emissão do certificado ou atestado de reconhecimento;
V - Zelar pela lisura e transparência de todo o processo.
Art. 35. A CMA poderá utilizar diferentes instrumentos e metodologias 
para evidenciar, registrar e reconhecer as competências e habilidades 
profissionais tais como: entrevista diagnóstica, simulações, observação em 
campo, análise de portfólio e avaliações teórico/práticas.
Art. 36. As avaliações que estabelecem o Art. 35, serão realizadas de 
forma presencial.
Art. 37. O parecer conclusivo da Comissão Multiprofissional Avaliadora 
(CMA) deverá ser fundamentado e conter a análise detalhada dos saberes 
e das competências reconhecidos, bem como a indicação da modalidade 
de certificação a ser concedida.
Art. 38. As decisões da CMA serão tomadas por maioria simples de votos, 
e o processo será registrado em ata.
Art. 39. É vedado aos membros da CMA participar da avaliação de 
candidatos com os quais possuam qualquer vínculo familiar ou de interesse 
que possa gerar conflito, devendo nestes casos o membro ser substituído.
Art. 40. O resultado da avaliação será apresentado de forma clara e objetiva 
ao candidato, indicando os saberes e as competências reconhecidos e, 
se for o caso, as lacunas a serem complementadas para a obtenção da 
certificação/diplomação.

SEÇÃO IV
DOS DOCUMENTOS A SEREM EXPEDIDOS

Art. 41. Concluído o processo de avaliação e reconhecimento de saberes 
e de competências, a Unidade Certificadora expedirá os seguintes 
documentos, conforme o caso:
I - Certificado de Qualificação Profissional, para a modalidade de 
Qualificação Profissional (FIC);
II - Diploma de Técnico de Nível Médio para a modalidade Profissional 
Técnica de nível médio (constantes do CNTC);
III - Certificado de Especialização Profissional Técnica, para a modalidade 
Profissional Técnica;
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IV - Certificado parcial de Reconhecimento de Saberes e de Competências 
Profissionais, para os casos de não integralização das competências 
e habilidades mínimas para a certificação pretendida, para fins de 
complementação de estudos.
§ 1º. O Atestado de Reconhecimento de Saberes e de Competências 
Profissionais deverá detalhar os conhecimentos e habilidades validados, 
poderá ser utilizado para prosseguimento de estudos ou para fins de 
comprovação de experiência profissional.
§ 2º. A Certificação obtida por meio da Certificação de Reconhecimento 
de Saberes e de Competências Profissionais, bem como as metodologias 
empregadas não devem constar dos documentos expedidos.
§ 3º O diploma de técnico expedido pela unidade certificadora terá código 
autenticador do seu registro no Sistec.
Art. 42. Os certificados, diplomas e histórico escolar terão validade 
nacional equivalentes aos cursos de referência com as suas certificações 
intermediárias, e darão ao trabalhador o poder de usufruir os direitos 
profissionais, inclusive os definidos pelos órgãos reguladores e/ou pelos 
conselhos de classe, quando for o caso.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43. O processo de Certificação de Reconhecimento de Saberes e de 
Competências poderá ter fluxo contínuo, sem a necessidade de turmas 
específicas ou cronogramas fixos de oferta.
Art. 44. As parcerias firmadas pela Unidade Certificadora, para fins de 
operacionalização do processo de Certificação, deverão ser formalizadas e 
seguir as normas estabelecidas nesta Resolução.
Art. 45. Os candidatos que não obtiverem a Certificação de Reconhecimento 
de Saberes e de Competências Profissionais poderão ser orientados pela 
Unidade Certificadora quanto às possibilidades de complementação de 
estudos e qualificação profissional.
Art. 46. O credenciamento da Unidade Certificadora para a oferta da 
Certificação de Reconhecimento de Saberes e de Competências Profissionais 
deverá ser renovado periodicamente, conforme regulamentação do CEE/
MT.
Art. 47. As irregularidades ou omissões constatadas no processo de 
Certificação de Reconhecimento de Saberes e de Competências, 
pela Unidade Certificadora ou pela CMA, estarão sujeitas às sanções 
administrativas previstas na legislação vigente.
Art. 48. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação desta 
Resolução serão dirimidos pelo CEE/MT.
Art. 49. A Certificação de Reconhecimento de Saberes e de Competências 
Profissionais poderá ser ofertada por instituições educacionais públicas e 
privadas nos Cursos Técnicos do Eixo Tecnológico de Ambiente e Saúde do 
CNTC, quando estas estiverem credenciadas na Rede Certifica, conforme 
estabelece a Portaria MEC nº 902, de 09 de setembro de 2024.
Art. 50. A instituição de ensino pertencente à rede privada interessada em 
propor pedido de autorização para oferta de Processo de Avaliação por 
Competências - PAC, destinado à certificação por competência fora do 
âmbito de programas federais específicos previstos em legislação própria, 
deverá comprovar, cumulativamente.
Parágrafo único. Experiência prévia na oferta de Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio, mediante comprovação de, no mínimo, 01 (uma) 
turma concluída em Cursos Técnicos na área de certificação regularmente 
concedida pelo respectivo Sistema de Ensino.
Art. 51. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRADA,                                                                                          
PUBLICADA,
CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 24 de junho de 2026.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso

HOMOLOGO:

FLÁVIA EMANUELLE DE SOUZA SOARES
Secretária de Estado de Educação de Mato Grosso

DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM
Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação de Mato Grosso

(Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#1825836#45#1850616/>

Protocolo 1825836

SETASC

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
<#E.G.B#1825820#45#1850593>

PORTARIA n. º 164/2026/GAB/SETASC/MT

A SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pelo disposto nos artigos 
13 ao 17 e 307 ao 313 do Decreto 1.525/2022 117 e art. 117 da Lei nº 
14.133/2021.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem as 
funções de Gestor e Gestor Substituto de Contrato, Fiscal Titular e Fiscal 
Substituto do Contrato Administrativos celebrado por esta Secretaria:

Contrato: CONTRATO Nº. 031/2026/SETASC/MT

Contratada: DIONIS MAIA PIRES EIRELI

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios (açúcar), para atender 
às demandas da Secretaria de Estado de Assistência Social e 
Cidadania - SETASC e suas descentralizadas.

Valor: R$ 21.840,00 (vinte e um mil oitocentos e quarenta reais).

Gestor: Ellis Cristina Pinto Costa - matrícula 258279

Gestor Substituto: Stefani Lousada Takasumi - matrícula 308359

Fiscal Titular: Izabel Rosa Neves Latorraca - matrícula 255447

Fiscal Substituto: Thiago Axel De Aquino - matrícula 293692

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e demais 
normativos aplicáveis, especialmente quanto ao acompanhamento da 
execução contratual, emissão de ordens de fornecimento, controle de 
vigência, saldo contratual, aditivos, prorrogações, reajustes, reequilíbrio 
econômico-financeiro e demais providências administrativas pertinentes.

Art. 3º Compete aos Fiscais dos Contratos acompanhar e fiscalizar a 
execução dos objetos contratados, verificando a conformidade da prestação 
dos serviços ou fornecimento dos bens com as especificações estabelecidas 
nos instrumentos contratuais, emitindo relatórios, atestos, notificações e 
demais documentos necessários à adequada instrução processual.

Art. 4º Os fiscais substitutos atuarão nos casos de afastamentos, 
impedimentos legais ou ausências dos respectivos titulares, assumindo 
integralmente suas atribuições durante o período da substituição.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
KLEBSON GOMES HAAGSMA
Secretário de Estado de Assistência Social e Cidadania
<#E.G.B#1825820#45#1850593/>

Protocolo 1825820
<#E.G.B#1825880#45#1850671>

PORTARIA N.º 171/2026/GAB/SETASC/MT

A SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pelo disposto nas seguintes 
legislações referentes à nomeação de fiscais de contrato, conforme 
respectivas fundamentações de cada contrato: art. 67 da Lei n. º 8.666/1993; 
art. 117 da Lei nº 14.133/2021; art. 111 do Decreto Estadual n.º 840/2017; 
e art. 307 do Decreto Estadual nº 1.525/2022.

RESOLVE:

Art. 1.º Alterar a Portaria nº 015/2026/GAB/SETASC/MT, publicada no 
Diário Oficial do Estado (D.O.E.) em 21/01/2026, sob o número 29.156, 
página 52-62:

§ 1º. Excluir, a partir de 17/06/2026, como Fiscal e Suplente, respectivamente, 
as servidoras Flávia Prestes de Oliveira Souza - Matrícula: 254047, e Lea 
Gonçalina Cardoso de Jesus - Matrícula: 120616, do contrato 045/2025 - 
LINCE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

§ 2º. Nomear, a partir de 17/06/2026, em substituição, as servidoras abaixo 
para as atribuições:

I - 045/2025 - LINCE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. CEDCA. Fiscal 
titular: Francismeire Regina de Souza - Matrícula: 79465. Fiscal substituto: 
Jozenize Lina Oliveira Cruz - Matrícula: 235205.

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. Revogam-se 
as disposições em contrário.
Publique-se. Registra-se. Cumpra-se.

KLEBSON GOMES HAAGSMA
Secretário de Estado de Assistência Social e Cidadania
<#E.G.B#1825880#45#1850671/>

Protocolo 1825880


